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INFORMATIVO Nº 05 - AGOSTO/ 2010
1 – FAUNA: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS CELEBRA ACORDO JUDICIAL ANTIVIVISSECCIONISTA 

A Promotoria de Justiça de São José dos Campos obteve memorável vitória com a homologação de acordo judicial em que o CENTRO DE TRAUMA DO VALE / COLÉGIO BRASILEIRO DE CIRURGIÕES – Regional Vale do Paraíba se comprometeu a abster-se da utilização de animais em procedimentos experimentais que lhes causem lesões físicas, dor, sofrimento ou morte, ainda que anestesiados. 

A petição inicial da Ação Civil Pública e a sentença homologatória do acordo podem ser acessados pelo caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ações Civis Públicas
____________________________________________________________________________________

2 - APP: GAEMA – NÚCLEO BAIXADA SANTISTA OBTÉM ANTECIPAÇÕES DE TUTELA EM ACPs PROPOSTAS EM FACE DA CETESB E DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO CONTRA A CONTRUÇÃO DE UNIDADE PRISIONAL EM APP 

O GAEMA – Núcleo Baixada Santista obteve importante vitória com a concessão de tutela antecipada em duas ACPs propostas pelo Dr. Fernando Reverendo Vidal Akaoui. As ações combatem a construção ilícita das referidas unidades prisionais por iniciativa do Governo do Estado de São Paulo e a autorização concedida pela CETESB, ao aceitar mero Estudo Ambiental Simplificado para a concessão de Licença Prévia ao empreendimento. O empreendimento situa-se em APP considerada de importância extrema para a conservação da biodiversidade.

As iniciais das ACPs (IC 28/09 e IC 29/09), bem como as decisões judiciais antecipatórias de tutela (D-IC28/09 e D-IC29/09) podem ser acessadas pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ações Civis Públicas > Áreas de Preservação Permanente – Construções Irregulares
____________________________________________________________________________________

3 - LIMINAR PARA GARANTIR CONDIÇÕES DIGNAS DE VIDA AOS MORADORES DA CHÁCARA CONRADO ROSSI 

Na decisão liminar concedida em 13/07/2010, o juiz de direito da 2ª Vara de Capivari, afirma que  “Há verossimilhança do fundamento fático invocado na peça inicial e necessidade premente de fazer cessar o risco à saúde e à vida das pessoas. O princípio da dignidade da pessoa humana confere esteio constitucional à concessão da medida liminar”.  A ação civil pública foi proposta pela Promotoria de Justiça de Capivari para garantir moradia digna aos moradores da Chácara Conrado Rossi, consta da inicial que, segundo relatório elaborado pela municipalidade, as moradias são precárias e colocam em risco a saúde e a segurança das pessoas que lá residem, visto estão vivendo em estábulos e galinheiros, que foram improvisados para servirem como indigna moradia. 

A inicial da ação civil pública e a respectiva liminar poderão ser acessadas através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > áreas de risco
____________________________________________________________________________________

JURISPRUDÊNCIA

1 - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE CARACTERIZADA PELA VEGETAÇÃO DE RESTINGA – APLICAÇÃO ESCORREITA DO ART. 2º, ALÍNEA "F", DO CÓDIGO FLORESTAL PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A ministra do STJ, Eliana Calmon, relatora do RECURSO ESPECIAL Nº 945.898 - SC (2007/0094247-7), em que se analisou a degradação na Praia Mole, em Florianópolis, consagrou de modo decisivo a vegetação fixadora de dunas ou estabilizadora de mangues como configuradora de área de preservação permanente, aplicando o Código Florestal. No caso contemplado, a área degradada não só caracterizava-se como restinga, mas também possuía vegetação fixadora de dunas, justificando a decisão. 
Em trecho da declaração de voto do Ministro Herman Benjamin, é contemplada a relevância das Áreas de Preservação Permanente referentes às restingas e a ameaça que paira sobre estes ambientes: 

“Em nenhum ordenamento do mundo o direito de propriedade é hoje considerado absoluto, se é que algum dia o foi. Muito menos na sistemática da Constituição Federal de 1988, que, expressamente no art. 225, § 1°, imputou ao Poder Público (aí incluída não apenas a Administração, mas o próprio Judiciário) o dever inafastável de "preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais" (inciso I) e de "preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético" (inciso II).

Ora, a Restinga, referimos acima, é o mais ameaçado ecossistema integrante da Mata Atlântica, ela mesma, repito, o mais ameaçado bioma do Brasil, pois não restam mais que 6 ou 8% da sua cobertura original. Muito pouco sobreviveu, na faixa litorânea, das Matas de Restinga existentes até o final da Segunda Guerra Mundial. 

Se assim é, não pode o Poder Público permanecer inativo, ignorando a obrigação constitucional que lhe foi imposta. Infelizmente, muitas vezes a intervenção do Estado chega tarde, como aqui, pois já se perdeu quase tudo desse ecossistema tão valioso, em termos de biodiversidade e de manutenção da rica fauna no passado existente na nossa Costa.

Que a proteção da Restinga é prioridade nacional, disso o legislador não deixa dúvida. Preocupação que se avulta em época de mudanças climáticas, mormente porque esse tipo de ecossistema, sobretudo o de planície, e os Manguezais estarão na linha de frente da defesa do litoral contra o aumento do nível do mar, exigindo do Estado medidas públicas e privadas de adaptação, com o desiderato de reduzir seus impactos negativos nas cidades brasileiras costeiras.

Os proprietários, por sua vez, precisam entender que o paradigma constitucional atual é outro, o que faz com que seu inconformismo com o texto da Constituição não possa ser enfrentado pelo Poder Judiciário, pois a sede desse debate foi a Assembléia Constituinte ou, naquilo que estiver aberto à reforma, será o Congresso Nacional, por meio de emenda constitucional. A Constituição foi mais longe, atrelando, internamente, ao direito de propriedade uma função ecológica, nos termos do art. 186, II. De tudo isso decorre que, no regime jurídico brasileiro, já não há espaço para a propriedade contra o ambiente , substituída que foi pelo modelo da propriedade com o ambiente”. (STJ, RECURSO ESPECIAL Nº 945.898 - SC (2007/0094247-7); Rel. Min. ELIANA CALMON)
A decisão está disponível através do caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente
____________________________________________________________________________________

2 – REGISTROS PÚBLICOS DE IMÓVEIS ATINGIDOS POR CONTAMINAÇÃO DE PRODUTOS DEVEM TER AVERBADOS OS TERMOS “ÁREA CONTAMINADA”
A Câmara Reservada ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça de São Paulo, no acórdão da APELAÇÃO CÍVEL N° 990.10.258203-5/RIBEIRÃO PRETO, julgada em 19 de agosto de 2010, decidiu pela licitude da averbação do termo “área contaminada” no registro de imóveis atingidos por contaminação de produtos tóxicos e perigosos, amparada pela Constituição Federal (art. 225, caput), na Lei de Registros Públicos (art. 264, caput) e no Princípio da Boa-fé. As restrições ao uso e gozo da coisa pelo proprietário englobam a obrigação de descontaminação e as eventuais sanções penais e administrativas cabíveis. 

O acórdão está disponível através do caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Direito de Propriedade
____________________________________________________________________________________

3 – EMPRESA QUE SE BENEFICIA DO RESULTADO DA QUEIMA DE PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR POSSUI RESPONSABILIDADE OBJETIVA

Em decisão nos autos da Apelação Cível n° 990.10.270221-9/PROMISSÃO, de 19 de agosto de 2010, a Câmara Reservada ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça de São Paulo confirmou a responsabilidade civil objetiva da empresa que se beneficia do resultado da queima da palha de cana-de-açúcar, não passível de ser afastada por prova. 

A decisão está disponível através do caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição Atmosférica
____________________________________________________________________________________

4 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO CONFIRMA OBRIGAÇÃO DA MUNICIPALIDADE DE PROVIDENCIAR TRATAMENTO DE SEU ESGOTO

A Apelação Cível nº 994.04.025284-1/JAÚ, do Município de Jaú foi rejeitada, em 19 de agosto de 2010, pela Câmara Reservada ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça de São Paulo. A decisão manteve sentença de 1ª Instância que determinou à Municipalidade a obrigação de submeter seus esgotos a tratamento no prazo de dezoito meses, após aprovação da CETESB e órgãos ambientais competentes. 

O julgado pode ser acessado através do caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Recursos Hídricos
____________________________________________________________________________________

5 - STJ DECIDE QUE A CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO EM BAIRRO-JARDIM DO ALTO DA LAPA É ILEGÍTIMA – DETERMINANDO A DEMOLIÇÃO DO PRÉDIO DE OITO ANDARES CONTRUÍDO NA CITY LAPA

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu pela não continuidade da obra de um prédio de oito andares em área conhecida como City Lapa, bairro-jardim do Alto da Lapa, em São Paulo (SP). Por três votos a dois, os ministros da Turma consideraram que são válidas as restrições à construção de mais de dois pavimentos no bairro. As normas para a ocupação da área foram estabelecidas pela Companhia City há cerca de 70 anos. (Ref.: RESP nº 302.906-SP)
A íntegra da notícia poderá ser acessada no sítio do STJ. 

____________________________________________________________________________________

LEGISLAÇÃO

Lei Estadual/SP n° 14.186, de 15/07/2010 

Dispõe sobre a coleta, o recolhimento e o destino final das embalagens plásticas de óleos lubrificantes, e dá outras providências correlatas. 

Resolução SMA Nº 78 , DE 13/08/2010.  REPUBLICADA no DOE de 17-08-2010 Seção I, pág 38. 

Acrescenta e altera dispositivos da Resolução SMA nº 032, de 11 de maio de 2010, que dispôs sobre infrações e sanções administrativas ambientais e procedimentos administrativos para imposição de penalidades, no âmbito do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais – SEAQUA.
RESOLUÇÃO NORMATIVA CONCEA No 1, DE 9 DE JULHO DE 2010 

Dispõe sobre a instalação e o funcionamento das Comissões de Ética no Uso de Animais (CEUAS).
____________________________________________________________________________________

OUTROS 

1- AVISO PGJ-SP nº 559/10 - AVISA aos Membros do Ministério Público que o 14º CONGRESSO DE MEIO AMBIENTE e 8º CONGRESSO DE HABITAÇÃO E URBANISMO, serão realizados, em conjunto com a Escola Superior do Ministério Público, no período de 18 a 21 de novembro de 2010, no Grande Hotel São Pedro, em Águas de São Pedro/SP. Oportunamente, será divulgada a programação e maiores informações sobre os referidos eventos (Publicação DOE de 21, 24 e 25/08/10). 

Verificar seu teor pelo caminho: >CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Avisos > 2010
____________________________________________________________________________________

2 -   FAUNA - REUNIÃO DE TRABALHO SOBRE O PLANO DE CONTROLE DE JAVALIS (SUS SCROFA) CONGREGA ESTUDOS E DIRETRIZES INTERDISCIPLINARES 

Em 30 de agosto de 2010, no edifício sede do Ministério Público de São Paulo, foi promovida reunião de trabalho para discussão do Plano de Controle de Javalis (Sus scrofa), com o comparecimento de representantes da SMA, CATI, IBAMA e CDA, sob a coordenação da Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas, Promotora de Justiça Coordenadora do CAOCível da área de Meio Ambiente. As discussões frutificaram em diversos temas, sendo uma das principais conclusões a delimitação de duas linhas de atuação: o controle e fiscalização dos criadores de javalis e estudos de vida livre do espécime. A racionalização da atuação ministerial em conjunto com outros órgãos governamentais não deve parar por aqui. A próxima reunião, embasada nos avanços e estratégias desta última, já está prevista nos planos do promissor grupo multidisciplinar. 

A Ata da Reunião e o material disponibilizado no evento podem ser acessados através do caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Materiais de Apoio > Diversos
____________________________________________________________________________________

3- ABRAMPA E CONAMA publicam manifestações de repúdio ao Projeto de Novo Código FLORESTAL 
 A ABRAMPA (Associação Brasileira do Ministério Público do Meio Ambiente) manifestou, em ato público de 18 de agosto de 2010, sua posição contrária às alterações do Código Florestal que tramitam atualmente na Câmara dos Deputados, solicitando aos parlamentares que deixem de aprová-las. De mesmo modo, o CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) publicou Moção de Repúdio aos termos do projeto. 

A manifestação da ABRAMPA pode ser acessada através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Legislação > Acompanhamento de Propostas de Normatização

A moção do CONAMA está disponível através do caminho:> CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Legislação > Acompanhamento de Propostas de Normatização
____________________________________________________________________________________

4 - Lançado o Programa Estadual de Petróleo e Gás Natural em São Paulo

Composto por 14 secretarias de Estado, Prefeituras do Litoral Paulista, entidades empresariais e institutos de ensino e pesquisa, o Conselho formado tem como objetivo a implementação de ações para o desenvolvimento sustentável da atividade petrolífera do Estado.

Decreto de criação (Dec n º56.074/10) pode ser acessado através do caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Legislação > Estadual > Decretos Estaduais
____________________________________________________________________________________

5 - O PLANEJAMENTO URBANO NÃO PODE SER LEVADO ADIANTE SEM RESPEITO A CONSIDERAÇÕES DE ORDEM TÉCNICA, DENTRE AS QUAIS OS AQUÍFEROS SUBTERRÂNEOS E AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS
O Centro de Apoio Cível, em parceria com a Escola Superior do Ministério Público e com o apoio do SINDUSCON-SP, SECOVI-SP e IPT,  realizou  nos dias 11 e 12 de agosto de 2010, Seminário “PLANEJAMENTO MUNICIPAL: MUDANÇAS CLIMÁTICAS E AQUÍFEROS SUBTERRÂNEOS”, no auditório Julio Fabbrini Mirabete, situado na Rua 13 de Maio, 1259, térreo, Bela Vista, São Paulo, com a participação do JOSÉ POLICE NETO, Vereador do Município de São Paulo; ROS MARI ZENHA , Movimento Defenda São Paulo; GUILHERME ATHAYDE RIBEIRO FRANCO, Promotor de Justiça de Matão; FRANCISCO ANTUNES DE VASCONCELLOS NETO, Vice-Presidente Meio Ambiente do SINDUSCON-SP; RICARDO YAZBEK , Vice-Presidente do SECOVI-SP; AUGUSTO JOSÉ PEREIRA FILHO, Pesquisador do Departamento de Ciências Atmosféricas do Instituto Astronômico e Geofísico da Universidade de São Paulo (IAG/USP); AGOSTINHO TADASHI OGURA, Pesquisador do Centro de Tecnologias Ambientais e Energéticas (CETAE-IPT); DÊNIS TOMÁS DORIGHELO, Assistente Técnico de Promotoria – MPSP; JOSÉ LUIZ ALBUQUERQUE FILHO, Pesquisador do Centro de Tecnologias Ambientais e Energéticas do IPT; MILTON GOLOMBEK, Presidente da ABEG – Associação Brasileira das Empresas de Projeto e Consultoria em Engenharia Geotécnica ; DJALMA LUIZ SANCHES, Especialista em Gestão Ambiental pela UNICAMP e Assistente Técnico de Promotoria – MPSP; MIGUEL BUCALEM, Secretário de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de São Paulo; JOSÉ CARLOS BAPTISTA PUOLI, Advogado e Membro do Conselho Jurídico do SINDUSCON-SP; JOSÉ CARLOS DE FREITAS; Promotor de Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital; JOSÉ EDUARDO ISMAEL LUTTI, Promotor de Justiça de Meio Ambiente da Capital e sendo o Relator das Exposições e dos Debates:MAXIMILIANO ROSSO. Do seminário remanesce o alerta de que o planejamento urbano não pode ser levado adiante sem respeito a considerações de ordem técnica, dentre as quais os aquíferos subterrâneos e as mudanças climáticas.
O Relatório do seminário poderá ser acessado no seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Diversos.

 ____________________________________________________________________________________

